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§ 1º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por:
I - contribuições: despesas orçamentárias às quais não corresponda con-
traprestação direta em bens e serviços e não sejam reembolsáveis pelo 
recebedor, inclusive aquelas destinadas a atender às despesas de manu-
tenção de outras entidades de direito público ou privado, observado o dis-
posto na legislação vigente;
II - auxílios: despesas orçamentárias destinadas a atender despesas de 
investimentos ou inversões financeiras de outras esferas de governo ou 
de entidades privadas sem fins lucrativos, observado, respectivamente, o 
disposto nos arts. 25 e 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;
III - subvenções sociais: despesas orçamentárias para prestação de servi-
ços essenciais de assistência social, médica e educacional, observados os 
arts. 16 e 17 da Lei Federal nº 4.320, de1964, e o disposto no art. 26 da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;
IV - subvenções econômicas: despesas orçamentárias autorizadas por lei 
específica, exclusivamente a pessoas jurídicas com fins lucrativos; e
V - material, bem ou serviço para distribuição gratuita: despesa orça-
mentária com aquisição de materiais, bens ou serviços, para distribuição 
gratuita, tais como livros didáticos, medicamentos, gêneros alimentícios e 
outros materiais, bens ou serviços que possam ser distribuídos gratuita-
mente, exceto se destinados a premiações culturais, artísticas, científicas, 
desportivas e outras.
§ 2º O recurso público destinado a atender à pessoa física em situação de 
risco pessoal e social, para fins do disposto neste artigo, corresponde à 
ajuda ou apoio financeiro e subsídio ou complementação na aquisição de 
bens, não classificados explícita ou implicitamente em outros elementos 
de despesa, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000.
§ 3º As dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual e as incluídas por 
créditos adicionais, na forma estabelecida nos incisos I, II e III do § 1º do 
caput deste artigo, serão realizadas somente com entidades privadas sem 
fins lucrativos e de interesse social que comprovem o funcionamento de 
suas atividades há pelo menos 3 (três) anos, sem prejuízo de observância 
das regras previstas nas Leis Federais nº 13.019, de 2014, e n° 9.637, 
de 15 de maio de 1998, bem como na Lei Estadual nº 5.980, de 1996, e 
demais legislações sobre a matéria.
§ 4º A destinação de recursos pelo Tribunal de Justiça do Estado, na forma 
estabelecida nos incisos I, II e III do § 1º, e sem prejuízo do estabeleci-
do neste artigo, somente poderá ser realizada para cobrir necessidades 
de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas, sem fins lucrativos e 
de interesse social, que sejam de apoio ao desenvolvimento dos serviços 
jurisdicionais.
§ 5º Os recursos destinados a pessoas jurídicas com fins lucrativos, na for-
ma estabelecida no inciso IV do § 1º deste artigo, somente serão realiza-
das mediante autorização por lei específica, que ditará as regras de enqua-
dramento, observados os arts. 18 e 19 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e 
o disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Subseção I
    Das Diretrizes para Realização de Parcerias em Regime de Mú-

tua Cooperação com Municípios, Estados e União
Art. 27. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre 
o Poder Executivo estadual e entes ou entidades públicas de outro ente da 
Federação, que envolvam transferência de recursos financeiros para con-
secução de finalidades de interesse público e recíproco, a título de coope-
ração, auxílio ou assistência financeira, formalizadas por meio de convênio, 
acordo ou outro instrumento congênere, estão disciplinadas pelo art. 25 da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e sua regulamentação em âm-
bito estadual, e será precedida do atendimento das seguintes condições, 
por parte do ente beneficiado:
I - do atendimento ao disposto no art. 25 da Lei Complementar Federal nº 
101, de 2000, e demais leis e atos normativos que regem a matéria;
II - da contrapartida definida no art. 25, § 1º, inciso IV, alínea “d”, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 2000, exclusivamente financeira, devi-
damente pactuada, de acordo com a capacidade financeira do respectivo 
ente beneficiado;
III - da situação de regularidade junto a Previdência estadual, mediante  
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo órgão/
entidade competente;
IV - do atendimento ao disposto na Lei Estadual nº 6.286, de 5 de abril de 2000.
§ 1º Ao órgão/entidade responsável pela transferência de recursos caberá:
I - verificar a observância das condições previstas neste artigo, mediante 
a apresentação de declaração, pelo ente beneficiado, que ateste o cumpri-
mento das disposições estabelecidas, com a devida documentação com-
probatória;
II - proceder aos trâmites necessários no Sistema de Execução Orçamen-
tária (SEOWeb) e no Sistema Integrado de Administração Financeira Esta-
dual (SIAFE) ou outros sistemas que vierem a substituí-los; e
III - após a assinatura do convênio, a entidade ou órgão concedente dará 
ciência do mesmo à Assembleia Legislativa, conforme dispõe o art. 19 da 
Constituição Estadual e o § 2º do art. 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, observada, neste último caso, o encerramento da norma 
em 30 de dezembro de 2023.
§ 2º Não se considera como transferência voluntária, para fins do disposto 
neste artigo, a descentralização de recursos a Municípios, para realização 
de ações cuja competência seja exclusiva do Estado ou que tenham sido 
delegadas com ônus aos referidos entes da Federação.
§ 3º Para fins do disposto no inciso II do caput, a contrapartida financeira 
fica estabelecida nos seguintes percentuais mínimos:
I - 4% (quatro por cento) para Municípios com até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes;
II - 5% (cinco por cento) para Municípios entre 50.001 (cinquenta mil e 
um) a 100.000 (cem mil) habitantes; e
III - 10% (dez por cento) para os demais.

Subseção II
      Das Diretrizes para Realização de Parcerias em Regime de 

Mútua Cooperação com Pessoas Jurídicas de Direito Privado ou 
Organizações da Sociedade Civil (OSC’s)

Art. 28. A celebração de parcerias em regime de mútua cooperação entre o 
Poder Executivo estadual e pessoas jurídicas de direito privado sem fins lu-
crativos ou Organizações da Sociedade Civil (OSC’s) que envolvam transfe-
rência de recursos financeiros para consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, mediante convênios, termos de colaboração, termos de 
fomento, termos de parceria ou acordo de cooperação deverá atender às 
regras estabelecidas na Lei Federal nº 13.019, de 2014, e sua regulamen-
tação estadual, e ser precedida do atendimento das seguintes condições:
I - pelo órgão ou entidade da Administração Pública estadual:
a) previsão de recursos no orçamento ou em seus créditos adicionais;
b) realização de chamamento público; e
c) aprovação de plano de trabalho;
II - pelas pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos e Organi-
zações da Sociedade Civil (OSC’s):
a) comprovação de que não tenham sofrido, nos últimos 5 (cinco) anos, 
condenação judicial por qualquer forma de fraude ou má utilização dos re-
cursos públicos, bem como de utilização de trabalho escravo ou infantil; e
b) comprovação de que não tenham incorrido em infração civil no que 
tange à divulgação, por meio eletrônico ou similar, de notícias falsas sobre 
epidemias, endemias e pandemias no Estado do Pará;
§ 1º O chamamento público previsto na alínea “b” do inciso I do caput des-
te artigo deverá ser divulgado por meio de edital, contendo expressamente 
os critérios de seleção.
§ 2º O chamamento público de que trata a alínea “b” do inciso I do caput 
deste artigo será dispensado ou inexigível nas hipóteses previstas nos arts. 
30 e 31 da Lei Federal n.º 13.019, de 2014, devendo o extrato do ato de-
claratório da dispensa ou inexigibilidade do chamamento público ser publi-
cado no meio oficial de publicidade da Administração Pública sob pena de 
nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei.
§ 3º Às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP’s), 
regidas pela Lei Federal nº 9.790, de 1999, aplicam-se todas as condições 
e exigências previstas nesta Lei para firmarem termo de parceria com os 
órgãos e as entidades da Administração Pública estadual.
§ 4º As exigências estabelecidas neste artigo deverão ser observadas no 
momento da celebração de termos de fomento, termos de cooperação ou 
instrumentos congêneres e de aditivos de valor.
§ 5º Serão disponibilizadas, no Portal da Transparência do Estado do Pará, 
as informações referentes às parcerias celebradas de que trata este artigo, 
inclusive as relacionadas às prestações de contas dos recursos transferi-
dos, com a identificação dos parceiros, dos valores repassados, dos resul-
tados alcançados e da situação da prestação de contas.
§ 6º Nos casos de inexigibilidade de chamamento público, a autorização em 
lei específica para transferência de recursos financeiros às Organizações da 
Sociedade Civil (OSC’s) de que trata o inciso II do art. 31 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014, deverá indicar expressamente os beneficiários para os quais 
serão transferidos os recursos financeiros, o programa, as ações e metas a 
serem atingidas, os valores a serem transferidos e o público-alvo.
§ 7º Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo, de quaisquer despesas 
decorrentes de convênios, termos de fomento e termos de colaboração ce-
lebrados com entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar conta 
periodicamente, na forma prevista pelo instrumento em questão, ao órgão 
ou entidade estadual responsável, com informações detalhadas sobre a uti-
lização dos recursos públicos, conforme estabelecido na legislação estadual
Art. 29. Fica facultada aos demais poderes a adoção das regras aplicáveis 
ao Poder Executivo estadual ou a elaboração de regramento próprio, desde 
que atendido o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 2014, para as parce-
rias com as Organizações da Sociedade Civil (OSC’s).
Art. 30. A Administração Pública estadual poderá exigir contrapartida, cal-
culada sobre o valor transferido pelo concedente, para recebimento de 
recursos mediante convênios e outros instrumentos congêneres por meio 
de recursos financeiros, humanos ou materiais, ou de bens e serviços eco-
nomicamente mensuráveis.
§ 1° No caso de a contrapartida ser exclusivamente financeira, devidamen-
te pactuada, será calculada sobre o valor do repasse no mesmo percentual 
definido no § 3° do art. 27 desta Lei, com base na população do Município 
em que a sede da organização está localizada.
§ 2° Poderá não ser exigida contrapartida financeira como requisito para 
celebração da parceria, sendo exigida a contrapartida em bens, serviços e 
material devidamente identificado no termo de colaboração ou de fomento, 
na forma exigida na Lei Federal n° 13.019, de 2014, e suas alterações.
Art. 31. Os recursos destinados a pessoas jurídicas com fins lucrativos so-
mente serão realizados mediante autorização por lei específica, que ditará 
as regras de enquadramento, observados os arts. 18 e 19 da Lei Federal 
nº 4.320, de 1964, e o disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000.

Subseção III
Das Transferências para Pessoas Jurídicas do Setor 

Privado Qualificadas como Organizações Sociais
Art. 32. A transferência de recursos financeiros para fomento às atividades 
realizadas por pessoas jurídicas de direito privado, cujas atividades sejam 
dirigidas à prestação de serviços sociais, qualificadas como Organizações 
Sociais, nos termos da Lei Estadual nº 5.980, de 1996, a qual se dará por 
meio de Contrato de Gestão e deverá ser precedida do atendimento das 
seguintes condições:
I - previsão de recursos no orçamento do órgão ou da entidade supervisora 
da área correspondente à atividade fomentada;
II - aprovação do Plano de Trabalho do Contrato de Gestão pelo Conselho 
de Administração ou Curador e pelo Secretário de Estado da área corres-


